
TJ-CE deve cumprir normas sobre
audiência de custódia, diz CNJ

19/05/2020

As recomendações do Conselho Nacional de Justiça durante a epidemia do coronavírus
buscam assegurar os direitos fundamentais das pessoas presas. Por esse motivo, tribunais
estaduais devem incorporar às suas rotinas processuais e não podem deixar de cumprir alguma
diretriz fixada.
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Conselheiro entendeu que TJ do Ceará tem provocado o esvaziamento da audiência
de custódia ao se distanciar das diretrizes fixadas pelo CNJ
Luiz Silveira/Agência CNJ

Assim entendeu o conselheiro Mário Guerreiro, do CNJ, ao determinar o Tribunal de Justiça do
Ceará cumpra as recomendações que tratam de audiência de custódia. Segundo o magistrado, o
TJ-CE estava se distanciado das diretrizes. A decisão é desde sábado (16/5).

O conselheiro atendeu ao pedido ajuizado pela Defensoria Pública do Ceará, que pedia a
aplicação da Resolução CNJ 213/2015, que trata das audiências de custódia, na parte em que
não está suspensa: realização dos exames de corpo de delito e à disponibilização do laudo e
registros fotográficos no auto de prisão em flagrante.

O defensor Jorge Bheron Rocha alegou que o tribunal vem descumprindo as Resolução
213/2015 e ainda a Recomendação CNJ 62/2020, que fixa diretrizes para a prevenção da
propagação do coronavírus no sistema criminal. 

Por sua vez, o TJ cearense afirmou que está buscando a garantir a juntada célere do exame ao
auto de prisão em flagrante, com a devida complementação por registro fotográfico. No
entanto, ponderou que podem haver "situações excepcionais, em que se verificam
irregularidades procedimentais, como o atraso na juntada dos exames".
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Ao analisar o caso, o conselheiro considerou que a situação atual do tribunal tem provocado o
esvaziamento da audiência de custódia, que busca prevenir à tortura e aos maus tratos e "que
pode ser alcançado mediante a análise do exame de corpo de delito e dos registros fotográficos
pertinentes".

"Não está o TJ-CE obrigado a seguir a Recomendação nº 62 do CNJ, deixando de realizar, assim,
as audiências de custódia; se, contudo, aderir às orientações constantes da referida
recomendação, não poderá fazê-lo parcialmente, sendo obrigado a adotar as medidas
mitigadoras da não realização da audiência de custódia, previstas pela recomendação, sob pena
de grave violação de direitos fundamentais assegurados por resolução deste Conselho e, mais
recentemente, pelo Código de Processo Penal", afirmou.

Clique aqui para ler a decisão
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-mai-19/tj-ce-cumprir-normas-audiencia-custodia-cnj/
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https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2020/05/liminar-audiencia-custodia-cnj-ceara.pdf

